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Apresentação  

 

A adoção da bacia hidrográfica como unidade territorial 

para a gestão das águas é a grande e fundamental inovação da 

Politica Nacional dos Recursos Hídricos, mas também o seu maior 

desafio. O desafio se dá diante de uma situação, onde fisicamente 

a bacia hidrográfica é discretizada em seus limites, ao mesmo 

tempo em que engloba toda a organização politica-administrativa 

da sociedade brasileira, cuja organização se dá através dos 

Municípios. Portanto, vive-se no Brasil, a incongruência de se ter 

a bacia hidrográfica como unidade de planejamento de base física 

e o município a unidade de planejamento de base política-

administrativa, ou seja, socioeconômica.  

O que esse fato implica no desenvolvimento de um Plano 

Municipal de Recursos Hídricos - PMRH?  

A implicação está na dificuldade que se tem de conhecer a 

distribuição espacial da população residente localizada nas zonas 

urbana e rural em cada uma das bacias hidrográficas cujos 

domínios territoriais se encontram dentro dos limites municipais. 

Na etapa de diagnóstico do PMRH, para os municípios de 

Camanducaia, Itapeva, Sapucaí-Mirim e Toledo, a caracterização 

do uso do solo por bacia hidrográfica, com imagens de satélite de 

ŀƭǘŀ ǊŜǎƻƭǳœńƻΣ ŘŜƭƛƳƛǘƻǳ ǳƳŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ǳǎƻ ŎƘŀƳŀŘŀ ŘŜ άárea 

urbana caracterizada pelo centro urbanizado do município e seu 

conjunto de bairros associados e vizinhosέΦ Porém, nesses quatro 

municípios essa classe de uso também foi atribuída a várias 

regiões de maior concentração de população que estão 

urbanizadas, isto é, possuem rede de água encanada, energia 

elétrica, ruas com calçamento, escolas, posto de saúde, 

mercados, comércio, indústria e serviços, porém, de menor 

concentração populacional, espalhada pelas bacias hidrográficas 

Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŜƳ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ōŀƛǊǊƻǎ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻǎ ŘŜ άbairros 

ƛǎƻƭŀŘƻǎέΦ A quantidade de população que neles habitam é muito 

inferior à região tida com άŎŜƴǘǊŀƭέΦ  

Para o município de Extrema, cujo, PMRH foi realizado 

posteriormente, aos quatro municípios que compõe a 

microrregião de maior produção de água das bacias PCJ (vide: 

Plano Diretor para Recomposição Florestal visando à produção de 

água nas bacias hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí - PROESP-ENGENHARIA, 2005), essa classificação se 

ŀƭǘŜǊƻǳΣ ǇŀǊŀ άÁreas AntropizadasέΣ ǎŜƎǳƛƴŘƻ ŀ ƴƻƳŜƴŎƭŀǘǳra do 

projeto Conservador das Águas. 

O que é importante demonstrar nesses PLANOS 

MUNICIPAIS, é que a gestão dos RECURSOS HÍDRICOS, dentro de 

um município não pode ser analisada simplesmente pelo lado, 

ambiental, da quantificação da degradação e dos custos 

envolvidos na sua recuperação, sem se estabelecer prioridades de 

uso do recurso e quantificar no ponto de utilização da água, qual 

a sua disponibilidade tanto em quantidade como em qualidade 
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para atender as demandas da população residente nessa unidade 

hidrográfica.  

O importante de um PMRH é planejar, com metas objetivas 

e concretas as ações de curto, médio e longo prazo para atender 

a demanda da população envolvida com aquele trecho ou 

segmento de curso d´água, ou com uma área de sua bacia 

hidrográfica (área de drenagem). 

Quantificar exatamente o número de habitantes e suas 

demandas atuais e futuras em relação aos recursos hídricos 

dentro do município para cada uma dessas Áreas Urbanas ou 

Áreas Antropizadas, será um novo marco no planejamento dos 

recursos hídricos municipais. Para que isso aconteça de forma 

organizada e democrática é necessário, primeiramente a 

conscientização da população envolvida, sob o que representa os 

recursos hídricos para a sobrevivência, tanto para a geração 

atual como para a geração futura. Portanto, a educação 

ambiental focada nos recursos hídricos, descentralizada e 

incorporada ao cotidiano desses núcleos habitacionais é 

fundamental para o envolvimento na definição das ações de um 

plano de recursos hídricos com bases sólidas e realizáveis. 

A Elaboração do Plano Municipal de Recursos Hídricos 

(PMRH), para cada um dos municípios participantes das Bacias PJ, 

Camanducaia, Extrema, Itapeva, Toledo e Sapucaí Mirim, 

conseguiu levar em consideração essa particularidade em seu 

diagnóstico de forma incipiente e com pouca participação da 

população envolvida, principalmente devido a falta de 

organização da população nesses núcleos denominados de 

άōŀƛǊǊƻǎ ƛǎƻƭŀŘƻǎέΦ 

Espera-se em breve que os próximos planos de gestão dos 

recursos hídricos incorporem em sua metodologia, a 

quantificação da demanda pelos recursos, em função dos 

aglomerados populacionais espalhados e distribuídos por toda a 

área de drenagem das bacias hidrográficas.  

O Plano Municipal de Recursos Hídricos identificou as 

necessidades no que se refere aos usos, programas e projetos 

para a recuperação e a conservação das águas.  

O Plano Municipal, de forma concreta, procurou dentro dos 

limites estabelecidos pela metodologia utilizada, definir as 

diretrizes que afetam o conjunto de municípios que compõem a 

bacia hidrográfica de qual faz parte, promovendo o planejamento 

integrado de microrregiões, visando à uniformização de ações e 

sua continuidade nos diversos territórios municipais.  

 

Antonio Melhem Saad 
Coordenador 
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 1. Introdução  
 

A Fundação Agência das Bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí, contratou, através de um processo licitatório, empresa 

ǇŀǊŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Řƻ άtƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ wŜŎǳǊǎƻǎ IƝŘǊƛŎƻǎ Řƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ 

de Camanducaia, Itapeva, Toledo, Sapucaí-MirƛƳ Ŝ 9ȄǘǊŜƳŀέ ǉǳŜ ǘŜƳ ŎƻƳƻ 

objetivo básico, o estabelecimento de metas e ações de curto, médio e 

longo prazo, para a melhoria da qualidade e disponibilidade das águas 

superficiais e subterrâneas.  

O PMRH foi elaborado pela empresa Irrigart Engenharia e 

Consultoria em Recursos Hídricos e Meio Ambiente Ltda., e finalizado em 

novembro/2013. O trabalho completo desenvolvido pela empresa aborda 

todos os temas previstos na questão de planejamento e gestão de recursos 

hídricos, além de mapas temáticos e mapas sínteses de todo o município e 

um sistema de informações ambientais municipais, reunindo todas as 

informações necessárias para esse planejamento. 

A implantação de políticas municipais de gestão de recursos 

hídricos foi uma demanda produzida pelo órgão de gestão de toda a Bacia 

PCJ (Piracicaba, Capivari e Jundiaí), que é composta pelo município de 

Extrema e mais 66 municípios do Estado de São Paulo e de Minas Gerais, 

onde se situam as nascentes dos rios Jaguari e Atibaia, ambos formadores 

do Rio Piracicaba. A região mineira da bacia PCJ, a qual engloba o município 

de Extrema, é uma das mais ricas em disponibilidade hídrica superficial do 

estado de Minas Gerais, com altas contribuições específicas e elevado índice 

pluviométrico.  

A contextualização hidrológica do município de Extrema é 

fundamental neste trabalho, pois a boa técnica indica a bacia hidrográfica 

como unidade territorial de planejamento. A Figura 1 apresenta a 

localização do município de Extrema em Relação às Bacias PCJ. Como pode 

ser observado na Figura 1, todo o município de Extrema se encontra 

inserido na Bacia PCJ/PJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 1. Municípios que compõem as Bacias PCJ e município de Extrema em relação às 
Bacias PCJ. 
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Essa publicação visa fornecer as informações do estudo à 

população, dos aspectos mais importantes abordados no estudo sobre os 

recursos hídricos do município de Extrema. 

1.1 Objetivos 

O objetivo básico do Plano Municipal de Recursos Hídricos é o 

estabelecimento de metas e ações de curto, médio e longo prazo para a 

melhoria da qualidade e disponibilidade das águas superficiais e 

subterrâneas contidas dentro do território político e administrativo 

pertencentes ao município de Extrema. 

O Plano Municipal de Recursos Hídricos considera os seguintes 

objetivos específicos: 

¶ Levantamento de informações básicas: caracterização física, 

socioeconômica, ambiental e dos recursos hídricos; 

¶ Análise e diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos do 

município; 

¶ Elaboração de prioridades de intervenção nos cursos d'água; 

¶ Elaboração de Banco de Dados georreferenciado sobre os recursos 

hídricos para compor o Sistema Municipal de Informações 

Ambientais ς SMIA; 

¶ Confecção do Mapa de Fragilidade Ambiental; 

¶ Confecção do Mapa de proteção das áreas de Mananciais dos 

afluentes diretos dos Camanducaia e Jaguari; 

¶ Confecção do mapa de uso do solo urbano e rural atualizado; 

¶ Levantamento de nascentes e análise do grau de conservação 

(vegetação) de cada uma; 

¶ Levantamento do grau de preservação e conservação do solo nas 

Áreas de Conservação Ambiental do município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Município de Extrema. 

 

 

 

 

 

 

 
































































































